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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use, caso deseje, o rascunho acima e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a
correção das suas provas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 7

Em numerosas reportagens de jornais e televisões,1

temos lido que as emissoras de TV defendem a escolha do
padrão japonês de modulação da TV digital (ISDB), porque
este seria o único padrão que lhes permitiria fazer4

transmissão para recepção móvel, usando a banda do
espectro eletromagnético reservada para o UHF. No caso do
padrão europeu (DVB), por exemplo, a transmissão para7

recepção móvel teria de usar a banda reservada para a
telefonia celular, o que incluiria as empresas de telefonia
no núcleo central da operação de TV. Receosas dessa10

concorrência, as emissoras, então, preferem a modulação
japonesa. Antes de prosseguir, algumas ressalvas:
< o padrão de modulação brasileiro, desenvolvido pela13

PUC-RS, conhecido como SORCER, também permite
a transmissão para recepção móvel. Portanto, mesmo
aceitando o argumento das emissoras, poderíamos16

adotar uma modulação com tecnologia brasileira;
< todos os padrões de modulação (japonês, europeu,

norte-americano e brasileiro, além do chinês, que está19

em desenvolvimento) permitem transmitir em SDTV,
EDTV e HDTV, ou seja, para essa questão específica,
a escolha da modulação é indiferente;22

< igualmente, todos os padrões permitem que se
desenvolva uma série de serviços interativos, como
governo eletrônico, e-learning, e-bank, telemedicina etc.25

Novamente, nessa questão específica, a escolha da
modulação é indiferente. 

Gustavo Gindre, coordenador-geral do Instituto de Estudos e Projetos em Comunicação

e Cultura (INDECS). Internet: <www.oppi.org.br> (com adaptações).

Julgue os itens a seguir, a respeito das idéias e das estruturas

lingüísticas do texto.

� De acordo com o texto, é indiferente a escolha de um padrão

de modulação para TV digital, porque todos permitem a

transmissão para recepção móvel.

� Preservam-se o sentido e a correção gramatical, se for

empregada a preposição em antes de “que” (R.4).

� A forma verbal “usando” (R.5) se refere à expressão “o único

padrão” (R.4).

� Na expressão “o que” (R.9), o termo sublinhado retoma

coesivamente o trecho “No caso do padrão europeu (...)

telefonia celular” (R.6-9).

� Com o emprego do termo “também” (R.14) soma-se mais um

argumento à idéia de que a transmissão para recepção móvel

não é exclusividade do padrão japonês de modulação.

� Nas linhas de 13 a 27, a primeira palavra de cada ressalva

pode ser reescrita com letra inicial maiúscula sem prejuízo

da correção gramatical.

� Seria sintaticamente correto substituir-se o trecho

“que se desenvolva uma série de serviços interativos”

(R.23-24) por: que uma série de serviços interativos seja

desenvolvida.
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Inclusão digital é, entre outras coisas, alfabetização1

digital, ou seja, é a aprendizagem necessária ao indivíduo

para circular e interagir no mundo das mídias digitais como

consumidor e produtor de seus conteúdos e processos. Para4

isso, computadores conectados em rede e software são

instrumentos técnicos imprescindíveis. Mas são apenas isso,

suportes técnicos às atividades a serem realizadas a partir7

deles no universo da educação, no mundo do trabalho, nos

novos cenários de circulação das informações e nos

processos comunicativos. 10

Dizer que inclusão digital é somente oferecer

computadores seria análogo a afirmar que as salas de aula,

cadeiras e quadro-negro garantiriam a escolarização e o13

aprendizado dos alunos. Sem a inteligência profissional dos

professores e sem a sabedoria de uma instituição escolar que

estabelecesse diretrizes de conhecimento e trabalho nesses16

espaços, as salas seriam inúteis. Portanto, a oferta de

computadores conectados em rede é o primeiro passo, mas

não é o suficiente para se realizar a pretensa inclusão digital.19

Elizabeth Rondelli. Revista I-Coletiva, 24/6/2003 (com adaptações).

Acerca da organização das idéias e das estruturas lingüísticas no

texto acima, julgue os itens subseqüentes.

� Do ponto de vista da construção textual, a expressão

“alfabetização digital” (R.1-2) e o segmento “a aprendizagem

necessária ao indivíduo (…) processos” (R.2-4) estabelecem

uma relação semântica de identificação com “Inclusão

digital” (R.1).

	 A expressão “ou seja” (R.2) introduz uma idéia retificadora

do que foi dito na oração anterior. 

�
 As palavras “conteúdos” e “inúteis” são acentuadas com

base na mesma regra de acentuação gráfica.

�� A conjunção “Mas” (R.6) inicia um período cujo sentido

aponta para a insuficiência dos suportes técnicos como

recursos capazes de promover o aprendizado na educação,

no trabalho e nos meios de circulação das informações.

�� Mantêm-se a correção gramatical e o sentido original do

texto, se o vocábulo “às” (R.7) for substituído por a.

�� Na linha 15, o vocábulo “que” tem como referente semântico

o termo “sabedoria”.

Sendo a informação um bem que agrega valor a uma1

empresa ou a um indivíduo, é preciso fazer uso de recursos
de tecnologia da informação de maneira apropriada, ou seja,
é preciso utilizar ferramentas, sistemas ou outros meios que4

façam das informações um diferencial competitivo. 
Além disso, é necessário buscar soluções que

tragam bons resultados, mas que tenham o menor custo7

possível. A questão é que não existe fórmula mágica para se
determinar como utilizar da melhor maneira as informações.
Tudo depende da cultura, do mercado, do segmento e de10

outros aspectos de uma empresa. As escolhas precisam ser
bem feitas. Do contrário, gastos desnecessários ou, ainda,
perda de desempenho podem ocorrer. Por exemplo, se uma13

empresa renova sua base de computadores comprando
máquinas com processadores velozes, muita memória e placa
de vídeo 3D para serem utilizadas por empregados que16

apenas precisam acessar a Internet ou trabalhar com pacotes
de escritório, a companhia faz gastos desnecessários. 

Comprar máquinas de boa qualidade não significa19

comprar as mais caras, mas aquelas que possuam os recursos
necessários. Por outro lado, imagine que uma empresa tenha
compre computadores com vídeo integrado à placa-mãe e22

monitor de 15 polegadas para profissionais que trabalham
com Autocad. Para estes, o ideal é comprar computadores
que suportem aplicações pesadas e um monitor de, pelo25

menos, 17 polegadas. Máquinas mais baratas certamente
conseguiriam rodar o Autocad, porém com lentidão, e o
monitor com área de visão menor daria mais trabalho aos28

profissionais. Nesse caso, a aquisição das máquinas tem
reflexo direto no desempenho dos empregados. Por isso, é
preciso saber quais as necessidades de cada usuário.31

Emerson Alecrim. Internet: <www.infowester.com> (com adaptações).

De acordo com as idéias e os aspectos sintático-semânticos do
texto acima, julgue os próximos itens.

�� Nas linhas 1 e 2, a conjunção “ou” liga dois termos que se
alternam e não se excluem: “a uma empresa” e “a um
indivíduo”.

�� Segundo o texto, as empresas, na busca de soluções para
seus problemas, precisam em primeiro lugar usar recursos
de tecnologia da informação que tenham o menor custo. 

�� Se determinada empresa adquirir equipamentos e
suprimentos de informática sem levar em consideração o
melhor aproveitamento desses recursos por seus
empregados, ela, necessariamente, terá gastos e,
conseqüentemente, haverá perda de desempenho.

�� As expressões “de boa qualidade” (R.19) e “que possuam os
recursos necessários” (R.20-21) se referem a “máquinas”
(R.19).

�� Com o emprego das formas verbais “conseguiriam” (R.27) e
“daria” (R.28), sugere-se, no texto, que certamente há
problemas no uso de equipamentos de informática mais
baratos que não atendam às necessidades de trabalho dos
usuários.

Julgue os itens seguintes, referentes a redação de
correspondências oficiais. 

�	 O memorando é a comunicação feita apenas entre unidades
administrativas de mesmo órgão que estejam
hierarquicamente no mesmo nível.

�
 O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas aos
chefes dos poderes da República é Ilustríssimo Senhor.
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This text refers to items 21 through 30

When we think of the people who make our lives1

miserable by hacking into computers, or spreading malicious
viruses, most of us imagine an unpopular teenage boy,
brilliant but geeky, venting his frustrations* from the safety4

of a suburban bedroom. 
Actually, these stereotypes are just that —

stereotypes — according to Sarah Gordon, an expert in7

computer viruses and security technology, and a Senior
Research Fellow with Symantec Security Response. Since
1992, Gordon has studied the psychology of virus writers.10

“A hacker or a virus writer is just as likely to be the guy next
door to you,” she says, “or the kid at the checkout line
bagging your groceries. Your average hacker is not13

necessarily some Goth type dressed entirely in black and
sporting a nose ring: she may very well be a 50-year-old
female”.16

The virus writers Gordon has come to know have
varied backgrounds; while predominately male, some are
female. Some are solidly academic, while others are athletic.19

Many have friendship with members of the opposite sex,
good relationships with their parents and families; most are
popular with their peers. They don’t spend all their time in22

the basement. One virus writer volunteers in his local library,
working with elderly people. One of them is a poet and a
musician, another is an electrical engineer, and others work25

for a university quantum physics department.
Hackers and virus writers are actually very different,

distinct populations. “Hackers tend to have a more thorough28

knowledge of systems and a more highly developed skill
set,” Gordon says, “whereas virus writers generally take a
shallower approach to what they’re doing.” Hackers tend to31

have a much deeper knowledge of individual applications
and are still regarded as being somewhat “sexy” in today’s
counterculture, while virus writing is looked down upon,34

mostly for its random damage and lack of required skill.
*
venting his frustrations – getting rid of feelings of anger or resentment.

Neil Anderson. Active skills for reading: Book 4.

Thomson/Heinle, 2002, p. 17 (with adaptations).

Based on the text above, judge the following items.

�� Research confirms common belief: most hackers are
teenage boys.

�� Sarah Gordon’s research main focus was on stereotypes.

�� Sarah Gordon has been studying virus writers’ behavior for
more than a decade.

�� Your neighbor could very well be a hacker.

�� An average hacker would never be a female in her fifties. 

�� There seems to be nothing in particular that could easily
identify a virus writer.

�� The virus writers may spend some time in the basement.

�� Virus writers know more about computers than hackers.

In the text,

�	 “parents” (R.21) refers to mother and father.

�
 “volunteers” (R.23) is a noun.

Risk identification is a systematic attempt to specify
threats to a project plan (estimates, schedule, resource loading,
etc.). By identifying known and predictable risks, the project
manager takes a first step toward avoiding them when possible
and controlling them when necessary. 

There are two distinct types of risks for each of the
categories: generic risks and product-specific risks. Generic risks
are a potential threat to every software project. Product-specific
risks can only be identified by those with a clear understanding of
the technology, the people, and the environment that is specific
to the project at hand. To identify product-specific risks, the
project plan and the software statement of scope are examined
and an answer to the following question is developed: what
special characteristics of this product may threaten our project
plan?

R. S. Pressman. Software engineering – A practitioner’s approach.

4th Edition, The McGraw-Hill Companies, Inc., 1997 (with adaptations).

From the text above, it can be concluded that

�� the identification of risks is a hazardous attempt to prevent
menaces to the project plan.

�� systematic identification helps to avoid foreseen risks.

�� the project manager is in charge of controlling and
forestalling risks.

�� generic risks and product-specific risks both refer to software
projects.

�� the project plan and the software statement of scope are
product-specific risks.

In a small software development project a single person
can analyze requirements, perform design, generate code, and
conduct tests. As the size of a project increases, more people must
become involved — we can rarely afford the luxury of
approaching a ten person-year effort with one person working for
ten years!

There is a common myth that is still believed by many
managers who are responsible for software development effort:
“if we fall behind schedule, we can always add more
programmers and catch up later in the project”.

Idem, ibidem (with adaptations).

Based on the text above, judge the following items.

�� Small software projects usually require just one person to
perform different tasks.

�� The bigger the project, the fewer people are demanded.

�� We can often afford to have a ten person-year effort or one
person working for ten years when developing a software
project.

�	 A lot of project managers tend to believe in the same myth.

�
 To update a software project is just a matter of hiring more
people.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do controle de constitucionalidade e da interpretação
constitucional, julgue os itens seguintes.

�� A figura do amicus curiae permite à Corte Suprema
converter o processo aparentemente subjetivo de controle de
constitucionalidade em um processo verdadeiramente
objetivo (no sentido de um processo que interessa a todos),
no qual se assegura a participação das mais diversas pessoas
e entidades.

�� A interpretação constitucional não se diferencia da
interpretação do chamado direito comum.

Acerca dos direitos e garantias individuais e dos precedentes do
Supremo Tribunal Federal (STF), julgue os itens subseqüentes.

�� Conforme entendimento jurisprudencial, a ação civil pública
pode ser utilizada para fins de controle difuso de
constitucionalidade, quando se tratar de interesses
individuais homogêneos, sem que haja usurpação das
atribuições do próprio STF.

�� A nulidade do processo criminal por incompetência do juízo
processante não torna ilícitas as provas colhidas em
interceptação telefônica que fora deferida por juiz que, à
época da decisão, era competente.

�� Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de
nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados
atos, a seus advogados ou às próprias partes, ou somente a
estas, em casos nos quais a preservação do direito à
intimidade do interessado no sigilo possa prejudicar o
interesse público à informação.

Joana é empregada de uma empresa estatal e é professora
universitária em uma universidade federal. Atividades essas
exercidas com compatibilidade de horários.

Com base na situação em apreço e acerca do regime jurídico dos
servidores e empregados públicos, previsto na Constituição, e dos
precedentes do STF, julgue os seguintes itens.

�� Joana, em relação ao seu emprego público, irá se aposentar
pelo regime geral de previdência social, administrado pelo
respectivo fundo de pensão. 

�� As remunerações do emprego público celetista e do cargo
efetivo de Joana são fixadas por lei específica.

�� Conforme entendimento do STF, Joana, uma vez aposentada
pelo regime geral, poderá continuar a trabalhar na empresa
estatal sem que haja necessidade de novo concurso público.

�	 Joana, uma vez aposentada, não poderá acumular os seus
respectivos proventos com a remuneração do cargo efetivo
estatutário de professora universitária.

�
 A cumulação do cargo de professora universitária com o de
empregada pública só será possível se este for de nível
superior.

Acerca da organização administrativa, julgue os próximos itens.

�� Conforme entendimento do STF, compete à Justiça do
Trabalho processar e julgar as ações oriundas da relação de
trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da
administração pública direta e indireta da União, dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem como as
demandas que tenham por fundamento o regime estatutário.

�� Compete ao STF julgar, mediante recurso extraordinário, as
causas decididas em única ou última instância, quando a
decisão recorrida julgar válida lei local contestada em face
de lei federal.

�� Os débitos fixados por sentença condenatória transitada em
julgado, fundada na responsabilidade civil do Estado, por
prática de ato ilícito dos seus agentes públicos, não se
submetem à regra dos precatórios.

�� Conforme entendimento do STF, o INSS pode propor
execução fiscal contra empresa pública federal perante a
justiça estadual se, no domicílio desta, inexistir vara da
justiça federal. 

Acerca do controle da administração pública, julgue os itens
seguintes.

�� O Tribunal de Contas da União (TCU) não tem competência
para fiscalizar as empresas estatais exploradoras de atividade
econômica.

�� Tem sido admitido mandado de segurança contra ato de
dirigente de empresa privada concessionária de serviço de
energia elétrica que determina o corte abusivo ou ilegal de
energia elétrica.

�� O TCU é o tribunal responsável pelo contencioso
administrativo adotado pelo Brasil. 

�� Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda
pública figure como devedora, quando não tiver sido negado
o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a
propositura da ação.

�	 Decisão administrativa, uma vez submetida a recurso, pode
agravar a situação do administrado-recorrente.

�
 O Poder Judiciário pode anular ou revogar um ato
administrativo, desde que não o faça de ofício. 

Acerca da responsabilidade civil, dos atos e do processo
administrativo, julgue os seguintes itens.

�� A responsabilidade civil por ato omissivo do Estado é
subjetiva, conforme entendimento jurisprudencial.

�� Um decreto emitido pelo Presidente da República, no
legítimo exercício do poder regulamentar, mas que extrapole
os limites da lei, é ato administrativo com vício de forma. 

�� A lei que regula o processo administrativo em geral, no
âmbito da administração pública direta e indireta, determina
a atuação da administração não apenas conforme a lei, mas
também conforme o direito. 
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Acerca dos serviços e dos bens públicos, julgue os itens que se

seguem.

�� A gestão associada de serviços públicos poderá ocorrer por

meio de consórcios públicos ou convênios de cooperação

entre os entes federados. 

�� As terras devolutas são bens de uso especial e, em regra,

pertencem à União.

Acerca das licitações e contratos, julgue os itens subseqüentes.

�� Nos termos da Lei n.o 8.666/1993, as empresas estatais

exploradoras de atividade econômica não se submetem à

licitação, mas tão-somente aos princípios da administração

pública, mesmo quando o objeto do contrato se referir a sua

atividade-meio. 

�� Em regra, é dispensável a contratação do fornecimento ou

suprimento de energia elétrica ou telecomunicações com

concessionário, permissionário ou autorizado desses

serviços.

�� Nos termos da Lei n.o 8.666/1993, para que o INSS contrate

a DATAPREV para prestação de serviços na área de

informática, será imprescindível a realização de licitação,

caso o preço desses serviços seja superior ao de mercado.

�	 Se uma autarquia pretende contratar um escritório de

advocacia para exercer a defesa institucional nas diversas

ações, de natureza comum, em que a mesma figure como

parte, não terá que proceder à licitação, por força da

inexigibilidade.

�
 A contratação de empresa de serviços de publicidade não

pode se dar por meio de inexigibilidade de licitação.

�� A regularidade fiscal, para fins de licitação, não abrange o

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

�� Bens imóveis da administração pública, cuja aquisição haja

derivado de procedimentos judiciais ou de dação em

pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade

competente, sob a modalidade de concorrência ou leilão.

�� São modalidades de licitação: a concorrência, a tomada de

preços, o convite, o concurso e o leilão. 

�� Constitui sanção administrativa a declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar com a administração pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade. 

�� Em relação aos convênios, quando da sua conclusão,

denúncia, rescisão ou extinção, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas

das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à

entidade ou ao órgão repassador dos recursos.

A respeito da teoria dos contratos e dos contratos em espécie,
julgue os itens a seguir. 

�� A cláusula geral da função social do contrato que visa a
realização da justiça social, adota como fundamento o
dirigismo contratual em substituição à autonomia privada e
à liberdade contratual, ou seja, a intervenção estatal
retirando a força obrigatória e a função econômica dos
contratos.

�� Considere que foi firmado um contrato de prestação de
serviços entre Adriano e Carlos e, posteriormente, entre
esses mesmos contratantes,  houve a celebração de um
contrato de locação de bem imóvel de propriedade de
Carlos. Se Carlos tornar-se inadimplente no contrato de
prestação de serviços, Adriano poderá alegar a exceção do
contrato não cumprido e compensar os danos sofridos,
deixando de pagar os alugueres do imóvel locado de Carlos.

�� Considere que Pedro adquiriu de Tiago uma motocicleta e
que os contratantes tenham convencionado a exclusão da
garantia contra a evicção. Considere ainda que,
posteriormente, Pedro perdeu a propriedade do veículo
adquirido, por força de sentença judicial. Nessa situação,
Pedro não tem direito a receber a devolução do preço que
pagou ou qualquer outra indenização de Tiago, em face da
exclusão da responsabilidade do alienante imediato pela
evicção. 

Considere-se que foi ajuizada uma ação de despejo por falta de
pagamento cumulada com cobrança de aluguéis, em que o autor
pleiteia que seja declarado rescindido o contrato entabulado entre
as partes, de forma a decretar o despejo do réu, bem como
condená-lo ao pagamento das taxas e alugueres atrasados. O réu,
por intermédio da defensoria pública, apresentou contestação,
reconhecendo o débito anunciado e impugnando, no entanto, a
cobrança da multa penal estipulada no contrato. Alega que o
encargo é excessivamente oneroso, eis que o valor corresponde
a três meses de alugueres, além da previsão de outra penalidade
para o caso de descumprimento da obrigação, multa de 10% (dez
por cento). Alega, ainda, que o valor da multa foi fixado em
desacordo com o artigo 52, § 1.º do Código de Defesa do
Consumidor, que dispõe que “as multas de mora decorrentes do
inadimplemento de obrigação no seu termo não poderão ser
superiores a dois por cento do valor da prestação”. 

Diante da situação hipotética apresentada, julgue os itens que se
seguem.

�	 O juiz poderá julgar parcialmente procedentes os pedidos e,
quanto à multa, determinar a exclusão da cobrança daquela
equivalente a três meses de aluguel, por considerá-la
bastante onerosa, — tornando a obrigação desequilibrada —,
e pela impossibilidade da aplicação concomitantemente das
multas constantes no contrato locatício em análise. 

�
 Ao julgar procedentes os pedidos do autor, o juiz deverá
decretar a rescisão do contrato e condenar o réu ao
pagamento das taxas e alugueres em atraso, isentando-o do
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
por ser beneficiário da justiça gratuita. 

�� O réu deverá ser condenado ao pagamento da pena
convencional de multa de 10% (dez por cento), pois, além de
não se revelar excessiva, foi acordada pelas partes no
contrato; ademais, não se aplicam as normas do Código de
Defesa do Consumidor aos contratos locatícios. 
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Julgue os itens seguintes que versam a respeito do direito das
obrigações. 

�� O credor tem à sua disposição, como garantia do
adimplemento, o patrimônio do devedor; assim, embora a
obrigação possa objetivar uma prestação pessoal do devedor,
a execução por inadimplemento vem a atingir os seus bens.

�� O principal efeito da novação é o liberatório, ou seja, a
extinção da primitiva obrigação, por meio de outra, criada
para substituí-la. Em geral, realizada a novação, extinguem-
se todos os acessórios e garantias da dívida (hipoteca,
fiança), sempre que não houver estipulação em contrário. 

�� A obrigação natural é um débito que não se pode exigir,
judicialmente, mas sendo cumprida a responsabilização
patrimonial do devedor, esta não caracterizará pagamento
indevido. 

�� No caso de várias cessões do mesmo crédito representado
por uma nota promissória, estabelece-se uma obrigação
solidária ativa entre os cessionários, ainda que sem a
tradição do título cedido, extinguindo-se a relação
obrigacional primitiva estabelecida com o devedor/cedido,
de forma a estabelecer-se nova obrigação.

A respeito dos direitos reais sobre coisas alheias, julgue os itens
subseqüentes.

�� Servidões são restrições impostas a um prédio para uso e
utilidade de outro prédio contíguo a este, ainda que
pertencente a proprietários diversos. As servidões prediais
são indivisíveis e perpétuas, registradas no Cartório de
Registro de Imóveis, ou seja, não são sujeitas a extinção,
ainda que com a anuência dos donos dos prédios serviente
ou dominante. 

�� A garantia fidejussória e a garantia real, no direito civil,
ocorre quando o devedor, ou alguém por ele indicado,
destina determinado bem do seu patrimônio para a garantia
de uma dívida. Essa sujeição cria preferência, ou prelação,
para o credor, que na venda do bem será o primeiro a
receber, sem se sujeitar a concursos ou rateios. 

�� A hipoteca é um direito real, inscrito no registro imobiliário,
que adere à coisa, assegurando ao credor o cumprimento da
obrigação pelo devedor, conferindo-lhe, ainda, o direito de
perseguir a coisa em mãos de quem se encontre, até que seu
crédito seja plenamente satisfeito, por ser um direito de
garantia indivisível. 

Julgue os itens a seguir que versam sobre o processo de execução.

�	 Se na execução por quantia certa o devedor for citado por
edital e cientificado que o arresto será convertido
automaticamente em penhora, o início do prazo para
oposição dos embargos do devedor conta-se da efetivação da
penhora, sendo desnecessária nova intimação do devedor. 

	
 Em embargos do devedor, na execução contra a Fazenda
Pública, pode o executado alegar a nulidade da sentença por
incompetência do juízo que a prolatou.

	� Considere que em uma ação de execução por carta
precatória, na qual a penhora não decorreu de indicação do
bem pelo juízo deprecante, foi requerida a desconstituição de
penhora, por meio de embargos de terceiro opostos perante
o juízo deprecado, em face da alegação de que o imóvel
penhorado fora objeto de escritura pública de promessa de
compra e venda entre as partes. Nessa situação, compete ao
juízo deprecado decidir quanto ao pedido de desconstituição
de penhora, pois a questão não guarda relação com o valor
da execução em si. 

	� Considere que foi ajuizada uma ação de execução por título
extrajudicial e que os embargos do devedor foram julgados
improcedentes, condenando os embargantes nas custas
processuais e honorários advocatícios. Posteriormente,
houve acordo entre as partes, tendo o devedor quitado a
dívida principal, com expressa exclusão dos honorários
advocatícios fixados nos embargos do devedor. Nessa
situação, impõe-se a extinção da execução pelo pagamento
da dívida principal, uma vez que a execução não pode
prosseguir para a cobrança de honorários advocatícios.

A respeito da ação rescisória, julgue os próximos itens.

	� Considere que foi proferida uma sentença na qual o juiz
julgou o autor carecedor da ação. Após o trânsito em
julgado, o autor constatou o impedimento do juiz prolator da
sentença. Dessa decisão, cabe ação rescisória, desde que o
sucumbente tenha esgotado todos os recursos cabíveis contra
a decisão que pretende desconstituir. 

	� A legitimidade ativa para a propositura da ação rescisória,
como regra, é conferida às partes do processo no qual foi
proferida a sentença rescindenda. Assim, tanto o autor
quanto o réu originários podem manejar a rescisória, ainda
que o processo tenha corrido à revelia do demandado. 

Acerca das tutelas de urgência no processo civil, julgue os itens
a seguir. 

	� Caso a parte formule pedido de natureza cautelar de caráter
incidental e o juiz constate tratar-se de pedido de tutela
antecipada, se presentes os requisitos essenciais da tutela
antecipada, deverá o juiz promover a conversão de um
pedido em outro. 

	� A tutela antecipada é cabível nas causas que envolvam
direitos patrimoniais, pois, nas causas que tenham por objeto
direitos indisponíveis, eventuais danos serão irreparáveis, e,
portanto, irreversíveis, não se admitindo a antecipação dos
efeitos da tutela pretendida. 

	� Com o uso da antecipação dos efeitos da tutela, busca-se
assegurar a efetividade da jurisdição na demanda em que foi
formulado o pedido de antecipação; o objeto da antecipação
deve coincidir exatamente ou estar contido no objeto da ação
proposta.
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A respeito dos meios de impugnação da decisão judicial, no
processo civil, julgue os itens a seguir.

	� Quando houver sucumbência recíproca, poderá qualquer das
partes interpôr o recurso adesivo requerendo a reforma da
decisão na parte em que sucumbiu. Ainda que o tribunal não
conheça do recurso principal, poderá conhecer do recurso
adesivo, desde que satisfeitos os requisitos de
admissibilidade a ele concernentes. 

		 Cabe agravo por instrumento contra a decisão que reconhece
efeito suspensivo a uma apelação que não ostenta essa
eficácia, visando fazer cessar os efeitos equivocadamente
emprestados ao recurso pelo juízo. 

�

 Não são cabíveis embargos infringentes contra o acórdão
não-unânime que reforma a sentença de mérito em sede de
reexame necessário.

Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada.

�
� Paulo, policial militar, trabalhava como segurança para a
pessoa jurídica Iota. Em 7 de maio de 2005, Paulo teve seu
contrato rescindido com Iota, sem receber nenhuma verba.
Diante desse fato, Paulo ajuizou reclamação trabalhista
contra a empresa, que em sua contestação, alegou
inexistência de vínculo empregatício, em razão de Paulo ser
policial militar, o que o impediria de celebrar contrato de
trabalho, em virtude de expressa proibição existente no
estatuto do policial militar. Nessa situação, com base na
legislação trabalhista vigente, é possível afirmar que a
existência da aludida proibição não é fato impediente à
configuração do vínculo empregatício.

�
� João exercia a função de encarregado de serviços gerais para
a Igreja Alfa, onde realizava pequenos reparos nas
instalações elétrica e hidráulica, serviços de marcenaria, e
era responsável pela limpeza e conservação do local,
prestando eventualmente serviços de pedreiro. Nessa
situação, a igreja não é considerada empregadora, por ser
uma instituição sem fins lucrativos.

�
� Antônio e José trabalhavam para a empresa Beta, que não
possui quadro de pessoal organizado em carreira. Antônio
ocupava o cargo de supervisor de estoque e recebia
remuneração de R$ 4.000,00 mensais. José, que ocupava o
cargo de auxiliar de compras, recebia R$ 1.000,00 mensais
de remuneração. Em fevereiro de 2006, Antônio faleceu e
José passou a ocupar o cargo de supervisor de estoque.
Nessa situação, José tem direito à antiga remuneração de
Antônio.

�
� Pedro, que trabalhava para a pessoa jurídica Gama desde
março de 2005 avisou previamente sua empregadora, em 12
de abril de 2006, de seu pedido de demissão. Após decorrido
o período do aviso prévio, houve a resilição do contrato
individual de trabalho celebrado entre Pedro e a empresa
Gama. Considerando essa  situação hipotética, é correto
afirmar que Pedro terá direito ao recebimento de gratificação
natalina.

�
� Henrique trabalhava para a pessoa jurídica Zeta, no cargo de
auxiliar de limpeza, recebendo remuneração de R$ 450,00.
Em virtude de acidente automobilístico, Henrique perdeu
parte do movimento da perna direita e foi readaptado na
função de ascensorista, continuando a receber a mesma
remuneração do cargo anterior. Marcos, ascensorista na
mesma empresa, no mesmo período e na mesma localidade,
exerce a função com a mesma qualidade e perfeição técnica
de Henrique, recebendo, para isso, apenas R$ 350,00.
A empresa Zeta não possui quadro de pessoal organizado em
carreira. Nessa situação, Marcos tem direito à equiparação
salarial, tendo como paradigma o salário de Henrique.

�
� A pessoa jurídica Turismo LTDA tem 90% de seu
faturamento oriundo da contratação de excursões para a
Europa. O Banco Central do Brasil, no intuito de conter a
evasão de divisas, expediu diversas resoluções que
influenciaram indiretamente o aumento do dólar e do Euro
em mais de 70%. Em virtude desse aumento, o faturamento
da Turismo LTDA foi reduzido em mais de 60%. Nessa
situação, pode ser realizado acordo coletivo para reduzir os
salários dos empregados da Turismo, proporcionalmente, em
25%, desde que nenhum dos salários alcance valor inferior
ao salário mínimo.

�
� A pessoa jurídica Épsilon estabeleceu, em regulamento
interno, as regras de promoção no quadro de pessoal
organizado em carreira. De acordo com este regulamento,
todos os cargos seriam divididos em quatro níveis — I, II, III
e IV — com promoções a cada 5 anos de tempo de serviço
e elevação de remuneração equivalente a 20%, em relação ao
nível anterior. Em 2005, a empresa expediu novo
regulamento, sem revogar o anterior, estabelecendo quadro
de pessoal, sem carreira, com os cargos possuindo
remuneração 25% superior ao cargo de nível I no quadro de
pessoal organizado em carreira a que se refere o primeiro
regulamento. Nessa situação, para os novos empregados, a
opção por um dos regulamentos implica renúncia tácita dos
direitos previstos no outro.

�
� Messias foi contratado para trabalhar para a pessoa jurídica
Omega,com remuneração de R$ 1.200,00 mensais. Em 22 de
agosto de 2005, Messias recebeu um aumento e passou a
receber R$ 2.200,00 mensais. Em 17 de dezembro de 2005,
Messias foi demitido sem justa causa pela empresa Omega,
e não recebeu as verbas rescisórias pertinentes.
Considerando que Messias nunca gozou férias durante o
período que trabalhou para a empresa, é correto afirmar que
Messias tem direito ao recebimento de indenização de férias
em dobro, relativamente ao período de 2003/2004, que
deverá ser calculada com base na remuneração de
R$ 1.200,00.

�
	 A pessoa jurídica Êta encerrou suas atividades em virtude de
instabilidade financeira em 15 de abril de 2005. Nesse caso,
os empregados de Êta não têm direito ao aviso prévio.

��
 Felipe, garçon de um restaurante, recebe salário fixo de
R$ 300,00 mensais, acrescido de gorjetas. Nesse caso, o
valor das gorjetas não serve de base para o cálculo das
parcelas correspondentes ao repouso semanal remunerado de
Felipe.
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Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação
hipotética a respeito do direito processual do trabalho, seguida de
uma assertiva a ser julgada.

��� Em audiência de instrução e julgamento, o juiz do trabalho
indeferiu pedido de produção de prova pericial formulado
pela reclamada. Inconformada, a reclamada interpôs recurso
de agravo de instrumento, alegando que os efeitos da decisão
interlocutória são graves e de difícil reparação, e requerendo,
igualmente, que, se o relator não visualizasse os requisitos
para a propositura do agravo de instrumento, o recebesse na
forma retida. Com base nos princípios que regem o processo
do trabalho e no entendimento consolidado do Tribunal
Superior do Trabalho (TST), o referido recurso não deve ser
conhecido.

��� Marcos foi demitido em 15 de dezembro de 2005 e, em 21
de janeiro de 2006, ajuizou reclamação trabalhista, em
desfavor de seu antigo empregador, alegando alteração
contratual prejudicial e não consentida, ocorrida em 12 de
dezembro de 2003, que consistiu na supressão de adicional
de produtividade. Nesse caso, havendo manifestação do
antigo empregador de Marcos, as parcelas anteriores a 2
anos da data do ajuizamento da ação são consideradas
prescritas.

��� A pessoa jurídica Delta dispensou 200 empregados, ao
fechar um de seus estabelecimentos empresariais. Com base
na alegação de força maior, pagou apenas metade do que
pagaria a cada um de seus empregados na rescisão sem justa
causa. O sindicato da categoria, como substituto processual,
ajuizou reclamação trabalhista em que redargüiu a alegação
de força maior e requereu a condenação da empregadora ao
pagamento integral das verbas rescisórias. A referida ação
trabalhista foi julgada absolutamente procedente e transitou
em julgado. Oportunamente, a empresa Delta ajuizou ação
rescisória. Com base nessa situação hipotética, é correto
afirmar que a empresa Delta deve promover a citação de
todos os 200 ex-empregados e não apenas do sindicato
substituto.

��� Luciano ajuizou reclamação trabalhista contra sua antiga
empregadora, alegando a prestação de serviços em horário
extraordinário e pedindo a condenação da reclamada no
pagamento do adicional de hora extra. A reclamada, em sua
contestação, alegou que a jornada de Luciano era de 8 horas
diárias e que nunca houve prestação de serviços
extraordinários. Para comprovação de suas alegações, a
reclamada juntou aos autos cópias dos cartões de ponto, que
demonstravam que Luciano chegava todos os dias, durante
18 meses de trabalho, pontualmente às 8 h, iniciando seu
horário de almoço exatamente às 12 h e retornando sempre
às 14 h, com término da jornada sempre e pontualmente às
18 h. Com base no ordenamento jurídico vigente, as provas
trazidas pela reclamada são suficientes para demonstração de
inexistência de sobrejornada.

��� Os empregados de determinada, pessoa jurídica irresignados
com a inatividade do sindicato representativo, propuseram
dissídio coletivo, perante o tribunal regional do trabalho
(TRT) competente, visando obter reajustamento do salário
da categoria. Com base na ordenação normativa vigente,
falta ao referido dissídio coletivo uma condições de ação,
tendo em vista que, nessa situação hipotética, a
representação para instaurar instância é prerrogativa das
associações sindicais.

��� Marcelo ajuizou reclamação trabalhista contra seu antigo
empregador, na qual requeria sua reintegração ao trabalho,
com base em estabilidade provisória decorrente de ter sido
eleito para o cargo de dirigente sindical. O mandato de
Marcelo terminou em 10 de janeiro de 2005 e sua demissão
ocorreu em 9 de dezembro de 2005. Na sentença de mérito,
proferida em abril de 2006, o juiz do trabalho entendeu que
havia se exaurido o direito de Marcelo à estabilidade e que
ele somente tinha direito aos salários do período
compreendido entre a data da despedida e o término da
estabilidade. Nessa situação, considerando que na
reclamação ajuizada Marcelo pediu apenas a reintegração e
não, alternativamente, os efeitos seus pecuniários, a sentença
do juiz trabalhista é nula, por se tratar de julgamento extra
petita.

��� Sandra ajuizou reclamação trabalhista em desfavor da pessoa
jurídica Jota, sua antiga empregadora. A empresa Jota,
oportunamente, apresentou contestação negando, de forma
absoluta, o vínculo empregatício. O juiz monocrático
proferiu sentença reconhecendo o vínculo empregatício e
condenou Jota ao pagamento de todos os consectários legais
advindos desse vínculo, mas não aplicou a multa pelo atraso
no pagamento das verbas rescisórias, em face da discussão
a respeito da existência de vínculo empregatício. A
reclamante interpôs recurso ordinário, que foi julgado
improvido pelo TRT. Não se conformando, a reclamante
interpôs recurso de revista, com base na assertiva de
violação literal de preceito normativo. Diante dessa situação
hipotética, o TST deve inadmitir o recurso de revista, pois
não houve violação literal, mas interpretação razoável de
preceito de lei.

��� A pessoa jurídica Aga, executada em ação trabalhista,
quando citada para efetuar o pagamento da dívida, não
satisfez o débito nem garantiu a execução. Nesse caso, deve-
se penhorar os bens da empresa suficientes ao pagamento da
importância da condenação, acrescida de custas processuais
e juros de mora, sendo estes devidos desde a data do
ajuizamento da ação.

Considerando ser de R$ 4.678,13 o valor do depósito para o
recurso ordinário, julgue o item subseqüente.

��	 Uma empresa foi condenada ao pagamento de R$ 25.000,00
a título de verbas rescisórias. Por discordar da condenação,
interpôs recurso ordinário e recolheu o depósito recursal, no
valor de R$ 4.678,13. O TRT, ao analisar o recurso
ordinário, manteve a decisão da primeira instância. A
empresa, diante dessa decisão, não mais recorreu. Nessa
situação, durante a fase de execução, se a empresa pretender
ajuizar embargos à execução, deve depositar mais
R$ 4.678,13 para garantia do juízo.

Julgue o item abaixo acerca do mandado de segurança.

��
 Considere que André, contrário à decisão interlocutória
proferida em audiência de instrução impetrou mandado de
segurança com base no argumento de que a referida decisão
feriu direito líquido e certo do qual é titular. O juiz relator do
mandado de segurança constatou que André não juntou aos
autos cópia da decisão em comento. Nesse caso, o relator
deve determinar a emenda à petição inicial, concedendo
prazo de 10 dias, sob pena de seu indeferimento.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale trinta pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.
Em seguida, transcreva o texto para a FOLAHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado,
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Considere que Diogo, comerciante bem-sucedido, pessoa bastante conhecida no local em que reside,

tomou conhecimento, por intermédio de amigos, do uso de sua imagem em filme publicitário, que é exibido

em diversos veículos de propaganda de propriedade da Viação Fiel Ltda. Diogo aparece na filmagem por

diversas vezes, conquanto não tenha consentido na sua realização nem autorizado a utilização de sua

imagem em filme que veicula publicidade, cujo foco são os serviços prestados pela empresa e os novos

veículos, do tipo de ônibus, adquiridos para o transporte coletivo de passageiros.

Esclarece-se

< que o filme publicitário foi feito por "Propaganda, Vídeo e Imagem Ltda;

< que a imagem de Diogo foi captada propositalmente, de modo que ela sobressaísse entre várias

pessoas, em local público;

< que, após, a exibição do filme publicitário, Diogo foi alvo de brincadeiras alusivas a sua aparição

nas filmagens, o que lhe causou aborrecimentos e transtornou sua rotina.

Diante da situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo acerca da reparação por danos morais que tenha por fundamento

a utilização da imagem de pessoa filmada, sem sua autorização, em filme publicitário. Indique, necessariamente, de quem é a

responsabilidade pela reparação dos danos morais e quais os critérios legais para fixar o valor da indenização.  
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